
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL

PETIÇÃO INICIAL AJCONST Nº 54856/2021

O  PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA,  com  fundamento

nos arts.  102, I,  “a”, 103, VI, e 129, IV, da Constituição Federal;  no art.  46,

parágrafo único, I, da Lei Complementar 75, de 20.5.1993 (Lei Orgânica do

Ministério Público da União); e na Lei 9.868, de 10.11.1999, vem propor

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

contra as Leis 4.138, de 1º.9.1988 (com alterações da Lei 4.569, de 14.10.1991), e

8.386,  de  16.10.2006,  do  Espírito  Santo,  que  tratam  do  gerenciamento  de

depósitos judiciais à disposição da justiça estadual.1

1 Esta petição  foi  elaborada  com a  colaboração do  Procurador  da  República  Kleber
Martins,  integrante  do  Grupo  de  Apoio  da  Assessoria  Jurídica  Constitucional  do
Gabinete do Procurador-Geral da República. Acompanham anexas cópia das normas
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1. OBJETO DA AÇÃO

Eis o teor dos diplomas contra os quais se dirige a ação:

Lei 4.138/1988 do Espírito Santo
Art.  1º  Os  depósitos  judiciais  decorrentes  de  processos  de
competência da Justiça Estadual serão feitos,  obrigatoriamente,  no
BANESTES S/A – Banco do Estado do Espírito Santo, assegurada a
estes, remuneração idêntica à determinada pelo órgão competente do
Governo Federal para os depósitos de poupança livre, mantidos nas
instituições  integrantes  do  Sistema  Brasileiro  de  Poupança  e
Empréstimo, deduzidos os tributos cabíveis. (Redação dada pela Lei
nº 4.569, de 14 de outubro de 1991)
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de
depósitos  judiciais  em  que  a  lei  expressamente  preveja  a
obrigatoriedade  de  sua  realização  em  outro  estabelecimento  de
crédito.
Art. 2º Nos casos de depósitos em favor de menores, sobre os quais
não  haja  pendências,  o  Juízo  do  feito  providenciará  para  que,  na
abertura  da  conta,  seja  assinalada  pela  entidade  financeira,  na
correspondente ficha, a data ou ocasião em que o depositante poderá
movimentá-la sem a necessidade de Alvará Judicial.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Lei 8.386/2006 do Espírito Santo
Art.  1º  Fica  instituído,  na  forma  desta  Lei,  o  Sistema  de
Gerenciamento  de  Depósitos  Judiciais  à  Disposição  da Justiça,  no
Poder  Judiciário  do  Estado  do  Espírito  Santo,  compreendendo  os
recursos provenientes de depósitos judiciais à disposição da Justiça

impugnadas (conforme dispõe o art. 3º da Lei 9.868/1999) e de peças do Procedimento
Administrativo 1.00.000.009126/2016-60.
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Estadual em geral, depositados no Banco do Estado do Espírito Santo
– BANESTES S.A.
Art.  2º  As  receitas  do  Poder  Judiciário  provenientes  da  aplicação
desta Lei serão destinadas ao Fundo Especial do Poder Judiciário do
Estado  do  Espírito  Santo  –  FUNEPJ,  visando  a  modernização  e
reaparelhamento do Poder Judiciário nos moldes do artigo 2º da Lei
Complementar nº 219, de 26/12/2001.
Art. 3º As normas gerais para o gerenciamento do Sistema criado
pelo  artigo 1º  desta  Lei  serão estabelecidas através  de convênios  a
serem  firmados  entre  o  BANESTES  S.A.  e  o  Poder  Judiciário
Estadual.
Art.  4º  Os  valores  que  serão  repassados  mensalmente  pelo
BANESTES S.A. ao FUNEPJ corresponderão a:
I - 40% (quarenta por cento) dos resultados financeiros obtidos com a
aplicação  dos  depósitos  judiciais  existentes  na  data  de  publicação
desta Lei;
II - 60% (sessenta por cento) dos resultados financeiros obtidos com
a aplicação dos depósitos judiciais que vierem a ser realizados após a
publicação desta Lei.
Parágrafo  único.  São  considerados  resultados  financeiros  aqueles
provenientes da aplicação da taxa do Sistema Especial de Liquidação
e  Custódia  –  SELIC  efetiva  do  mês,  ou  outra  taxa  oficial  que  a
substitua,  sobre  o  valor  médio  dos  depósitos  judiciais  do  mesmo
período,  descontados  a  remuneração  legal  desses  depósitos,  índice
fixado  por  lei  e  o  percentual  obrigatório  recolhido  ao  Fundo
Garantidor de Crédito – FGC.
Art. 5º Ficam atribuídas à Assessoria Econômica/Diretoria Judiciária
Econômica,  Financeira  e  Contábil  do  Tribunal  de  Justiça  a
coordenação,  supervisão  e  controle  das  atividades  inerentes  à
administração financeira do Sistema de Gerenciamento de Depósitos
Judiciais à Disposição da Justiça.
Art. 6º Fica incluído no artigo 3º da Lei Complementar nº 219/01 o
inciso XVII, com a seguinte redação:
“Art. 3º (…)
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(…)
XVII - as provenientes do Sistema de Gerenciamento de Depósitos
Judiciais à Disposição da Justiça.
(…).” (NR)
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional ao
Poder Judiciário, nas dotações orçamentárias do FUNEPJ, efetuando
as suplementações necessárias, oriundas do cumprimento da presente
Lei, de acordo com as regras previstas na Lei Federal nº 4.320, de
17.3.1964, bem como adotar os ajustes que se fizerem necessários no
Plano Plurianual de Aplicações – PPA 2004/2007 em decorrência dos
efeitos desta Lei.
Art. 8º Os depósitos judiciais à disposição da Justiça, no âmbito do
Poder Judiciário Estadual, deverão ser obrigatoriamente efetuados no
BANESTES S.A., conforme disposto na Lei nº 4.569, de 14/10/1991.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Como se demonstrará, as normas usurpam a competência privativa

da União para legislar sobre direito civil e processual civil, política de crédito

e  transferência  de  valores,  sistema  financeiro  e  normas  gerais  de  direito

financeiro,  com  violação  dos  arts.  21,  VIII,  22,  I e  VII,  e  24,  I,  §  1º,  da

Constituição Federal.

2. UTILIZAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PELO
PODER PÚBLICO

Os depósitos judiciais constituem instrumento processual voltado à

efetivação da tutela jurisdicional.  Trata-se de valores confiados pelas partes
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processuais ao Poder Judiciário, que se torna depositário da quantia entregue

e responsável por sua conservação e restituição ao final do processo. 

Utilização de valores de depósitos judiciais pelo Poder Público é

tema diretamente relacionado com o campo do direito civil e processual civil,

e que envolve também as esferas das políticas de crédito e transferência de

valores, do sistema financeiro e de normas gerais de direito financeiro. Tal

matéria se insere, portanto, no âmbito da competência legislativa da União,

consoante dispõem os arts. 21, VIII, 22, I e VII, e 24, I, § 1º, da Constituição

Federal.

Sobre a natureza da regulamentação do instituto, disse o Ministro

Ayres Britto, no julgamento da ADI 2.909/RS (DJe de 11.6.2010):

É necessário deixar claro que, ao assentar a natureza processual da
lei impugnada não se está a dizer que a administração dos depósitos
judiciais constitui atividade jurisdicional. Não! Conforme assentou o
Supremo Tribunal Federal na ADI 2.214-MC, os depósitos judiciais
têm  natureza  administrativa.  Sucede  que,  segundo  ressaltou  o
ministro  Cezar  Peluso  na  ADI  3.458,  a  disciplina  da  matéria  é
tipicamente  processual,  sem  dúvida  nenhuma,  porque  o  processo
também  é  objeto  de  normas  que  concernem  a  atividades
administrativas voltadas ao exercício da função jurisdicional.

Em sentido convergente, na ADI 3.125/AM (Rel. Min. Ayres Britto,

DJe de 18.6.2010), afirmou a Suprema Corte a competência exclusiva da União
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para legislar sobre depósitos judiciais, tendo em vista o caráter processual da

matéria (CF, art. 22, I).

Na doutrina, colhe-se o ensinamento de Ada Pellegrini Grinover:

(…) os depósitos judiciais, se não são feitos por ordem do juiz, são
feitos com autorização judicial e, de qualquer modo, estão atrelados a
decisões de cunho jurisdicional. Os rumos do depósito, como visto
anteriormente, dependem dos rumos do processo e isso, se não faz do
instituto, ele próprio, uma decisão, dele faz um ato real que compõe
as  atividades  empreendidas  para  a  atuação  da  lei,  quer  mediante
declaração do direito, quer mediante sua atuação prática. Por outras
palavras, se o depósito, visto em si mesmo, não se traduz em um ato
de julgamento, é dessa natureza o ato que o constitui, determina seu
destino,  duração  e  encerramento.  Portanto,  está-se  efetivamente
diante de fenômeno jurisdicional. 
De  outra  parte,  o  caráter  jurisdicional  da  matéria  sob  exame  é
confirmado  pelo  reconhecimento  da  natureza  processual  das
normas que disciplinam o depósito.2

A controvérsia constitucional suscitada pela edição de leis estaduais

disciplinadoras de depósitos judiciais tem sido alvo de inúmeras ações de controle

concentrado  ajuizadas  perante o  Supremo Tribunal  Federal.  Na  ADI  5.072/RJ,

houve a realização de audiências públicas sobre a matéria com a participação

de entidades da sociedade civil. A partir dos dados colhidos nas audiências,

apresentou o  Ministro Gilmar Mendes um  panorama sobre as modalidades

2 GRINOVER, Ada Pellegrini.  O Processo – II. Brasília: Gazeta Jurídica, 2013. p. 1040.
(Série: estudos e pareceres de processo civil).
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de  uso  de  depósitos  judiciais  pelo  Poder  Executivo,  no  voto-condutor  do

acórdão (DJe de 17.8.2020): 

Com base nos dados colhidos na Audiência Pública, nas informações
encaminhadas pelo Conselho Nacional de Justiça e pelos Tribunais de
Justiça dos Estados e nas decisões desta Corte sobre o tema, entendo
que podemos, inicialmente, distinguir três hipóteses distintas:
1º)  a utilização, pelo Poder Executivo, de valores correspondentes a
depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e seus acessórios;
2º)  a utilização, pelo Poder Executivo, de valores correspondentes a
depósitos judiciais e extrajudiciais não tributários, mas em que o ente
federado é parte interessada;
3º)  a utilização, pelo Poder Executivo, de valores correspondentes a
depósitos judiciais de terceiros, ou seja, em que o ente federado não é
parte interessada.
A primeira hipótese,  depósitos judiciais  e  extrajudiciais  de valores
referentes a tributos, tem previsão na legislação federal.
A Lei 9.703/98 determina que a Caixa Econômica Federal repasse a
totalidade dos valores relativos aos depósitos judiciais e extrajudiciais
de tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, para a
Conta  Única  do  Tesouro  Nacional.  Em  caso  de  devolução  ao
contribuinte,  os  valores  devidos  são  repassados  pela  Caixa,  que
debitará  à  Conta  Única  do  Tesouro  Nacional,  em  subconta  de
restituição. 
As Leis 11.429/2006 e 10.819/2003 disciplinavam, respectivamente,
os  depósitos  judiciais  de  tributos  e  seus  acessórios  no  âmbito  dos
Estados e dos Municípios, permitindo que 70% dos valores fossem
repassados  pela  instituição  financeira  oficial  ao  Chefe  do  Poder
Executivo, mediante a criação de fundo de reserva. Essas leis foram
expressamente  revogadas  pela  Lei  Complementar  151/2015,  que
continuou possibilitando a transferência  dos depósitos  judiciais  de
tributos aos Estados e Municípios no mesmo percentual de 70%.
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Assim, no plano federal, após a promulgação da Lei Complementar 151,

de 5.8.2015, foi  estabelecida disciplina geral da  transferência de recursos de

depósitos  judiciais  e  administrativos  em  dinheiro,  referentes  a  processos

judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, no âmbito das três

esferas da Federação. O diploma restringiu a medida aos processos em que a

Fazenda Pública seja parte e  vinculou  a  aplicação dos respectivos valores,

exclusiva  e  sucessivamente, às  seguintes  modalidades  de  pagamentos:

(i) precatórios judiciais; (ii) dívida pública fundada; (iii) despesas de capital; e

(iv) recomposição de fluxos e do equilíbrio atuarial dos fundos dos regimes

próprios de previdência. Nesse sentido:

Art. 2º  Os  depósitos  judiciais  e  administrativos  em  dinheiro
referentes  a  processos  judiciais  ou  administrativos,  tributários  ou
não  tributários,  nos  quais  o  Estado,  o  Distrito  Federal  ou  os
Municípios  sejam  parte,  deverão  ser  efetuados  em  instituição
financeira oficial federal, estadual ou distrital.
Art. 3º A instituição financeira oficial transferirá para a conta única
do  Tesouro do Estado,  do  Distrito  Federal  ou do  Município  70%
(setenta por cento) do valor atualizado dos depósitos referentes aos
processos judiciais e administrativos de que trata o art. 2º, bem como
os respectivos acessórios.
§ 1º Para implantação do disposto no caput deste artigo, deverá ser
instituído  fundo  de  reserva  destinado  a  garantir  a  restituição  da
parcela transferida ao Tesouro, observados os demais termos desta Lei
Complementar.
§ 2º A instituição financeira oficial  tratará de forma segregada os
depósitos judiciais e os depósitos administrativos. 

8

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
2
6
/
0
2
/
2
0
2
1
 
1
2
:
1
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
2
5
3
c
5
7
f
.
0
9
2
b
0
6
7
a
.
b
0
5
5
e
9
3
b
.
e
6
9
7
1
5
4
3



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

§ 3º  O  montante  dos  depósitos  judiciais  e  administrativos  não
repassado ao Tesouro constituirá o fundo de reserva referido no § 1º
deste artigo,  cujo saldo não poderá ser inferior  a 30% (trinta por
cento)  do  total  dos  depósitos  de  que  trata  o  art.  2º  desta  Lei
Complementar, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída.
(…) 
Art. 7º Os recursos repassados na forma desta Lei Complementar ao
Estado,  ao  Distrito  Federal  ou  ao  Município,  ressalvados  os
destinados ao fundo de reserva de que trata o § 3º do art. 3º, serão
aplicados, exclusivamente, no pagamento de: 
I – precatórios judiciais de qualquer natureza; 
II  –  dívida  pública  fundada,  caso  a  lei  orçamentária  do  ente
federativo  preveja  dotações  suficientes  para  o  pagamento  da
totalidade  dos  precatórios  judiciais  exigíveis  no  exercício  e  não
remanesçam  precatórios  não  pagos  referentes  aos  exercícios
anteriores; 
III – despesas de capital, caso a lei orçamentária do ente federativo
preveja  dotações  suficientes  para  o  pagamento  da  totalidade  dos
precatórios  judiciais  exigíveis  no  exercício,  não  remanesçam
precatórios  não  pagos  referentes  aos  exercícios  anteriores  e  o  ente
federado  não  conte  com  compromissos  classificados  como  dívida
pública fundada; 
IV – recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial
dos fundos de previdência referentes aos regimes próprios de cada
ente federado, nas mesmas hipóteses do inciso III. 
Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento
estabelecidas  no  caput deste  artigo,  poderá  o  Estado,  o  Distrito
Federal ou o Município utilizar até 10% (dez por cento) da parcela
que  lhe  for  transferida  nos  termos  do  caput do  art.  3º  para
constituição de Fundo Garantidor de PPPs ou de outros mecanismos
de  garantia  previstos  em  lei,  dedicados  exclusivamente  a
investimentos de infraestrutura. 
Art. 8º Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o
depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do
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depósito efetuado nos termos desta Lei Complementar acrescido da
remuneração  que  lhe  foi  originalmente  atribuída  será  colocado  à
disposição do depositante pela instituição financeira responsável, no
prazo de 3 (três) dias úteis, observada a seguinte composição: 
I – a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do
§ 3º do art. 3º acrescida da remuneração que lhe foi originalmente
atribuída será de  responsabilidade direta  e  imediata da instituição
depositária; e 
II – a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao
depositante nos termos do caput será debitada do saldo existente no
fundo de reserva de que trata o § 3º do art. 3º. 
§ 1º Na hipótese de o saldo do fundo de reserva após o débito referido no
inciso II ser inferior ao valor mínimo estabelecido no § 3º do art. 3º, o
ente federado será notificado para recompô-lo na forma do inciso IV do
art. 4º. 
§ 2º Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para o
débito  do  montante  devido  nos  termos  do  inciso  II,  a  instituição
financeira  restituirá  ao  depositante  o  valor  disponível  no  fundo
acrescido do valor referido no inciso I. 
§ 3º Na hipótese referida no § 2º deste artigo, a instituição financeira
notificará a autoridade expedidora da ordem de liberação do depósito,
informando  a  composição  detalhada  dos  valores  liberados,  sua
atualização  monetária,  a  parcela  efetivamente  disponibilizada  em
favor  do  depositante  e  o  saldo  a  ser  pago  depois  de  efetuada  a
recomposição prevista no § 1º deste artigo. 
Art. 9º Nos casos em que o ente federado não recompuser o fundo de
reserva até o saldo mínimo referido no  § 3º do art. 3º, será suspenso
o repasse das parcelas referentes a novos depósitos até a regularização
do saldo. 
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, na hipótese de
descumprimento por três vezes da obrigação referida no inciso IV do
art. 4º, será o ente federado excluído da sistemática de que trata esta
Lei Complementar.
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Quanto aos demais depósitos judiciais, vinculados a litígios entre

particulares – sem que o Estado seja parte –, a partir da nova redação dada ao

art. 101 do ADCT pelas  Emendas 94, de 15.12.2016, e 99, de 14.12.2017, foi

autorizada a sua utilização pelos entes federados, para  finalidade exclusiva

de  pagamento  de  precatórios  judiciais,  em  percentual  limitado  e  em

condições específicas:

Art. 101. (…) 
§ 2º O débito de precatórios será pago com recursos orçamentários
próprios provenientes das fontes de receita corrente líquida referidas
no § 1º deste artigo e, adicionalmente, poderão ser utilizados recursos
dos seguintes instrumentos:
I – até 75% (setenta e cinco por cento) dos depósitos judiciais e dos
depósitos administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais
ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais sejam
parte  os  Estados,  o  Distrito  Federal  ou  os  Municípios,  e  as
respectivas autarquias,  fundações e  empresas  estatais  dependentes,
mediante a instituição de fundo garantidor em montante equivalente
a 1/3 (um terço)  dos recursos levantados,  constituído pela parcela
restante dos depósitos judiciais e remunerado pela taxa referencial do
Sistema Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  (Selic)  para  títulos
federais, nunca inferior aos índices e critérios aplicados aos depósitos
levantados;
II  –  até  30% (trinta por  cento)  dos  demais  depósitos  judiciais  da
localidade sob jurisdição do respectivo Tribunal de Justiça, mediante
a  instituição  de  fundo  garantidor  em  montante  equivalente  aos
recursos levantados, constituído pela parcela restante dos depósitos
judiciais e remunerado pela taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, nunca inferior aos
índices e critérios aplicados aos depósitos levantados, destinando-se: (…).
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Cabe ressaltar que  as  normas da LC 151/2015  foram impugnadas

perante o Supremo Tribunal Federal, por meio das ADIs 5.361/DF e 5.463/DF

(Rel. Min. Nunes Marques), que ainda pendem de julgamento. Suscita-se em

tais  ações  a  inconstitucionalidade  material  das  normas,  entre  outros

fundamentos, por ofensa ao devido processo legal, aos direitos fundamentais

à propriedade e ao acesso à Justiça, e ao princípio da separação de poderes.

Já o art. 101, § 2º, do ADCT também é objeto de questionamento na

ADI 5.679/DF (Rel. Min. Roberto Barroso), que aguarda julgamento. 

Em  decisão  monocrática,  o relator  dessa última  ação,  Ministro

Roberto  Barroso,  deferiu  parcialmente  medida cautelar  para  “explicitar  as

condições  a  serem  atendidas  pelos  entes  públicos  para  a  utilização  dos  recursos

oriundos dos depósitos judiciais” de que trata o art. 101, § 2º, I e II, do ADCT,

sendo elas:  “(i) destinação exclusiva  para  precatórios;  (ii)  prévia  constituição  de

fundo garantidor; e (iii) não trânsito dos recursos pela conta do Tesouro” (DJe 121,

de 7.6.2017).

De  todo  modo,  questões  sensíveis  relativas  ao  tema  aguardam

resposta definitiva da Suprema Corte – sobretudo no que toca ao regime da

LC 151/2015  –  como,  por  exemplo,  as  que dizem com a possibilidade  de

transferência de recursos de depósitos judiciais para a conta única do tesouro
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dos  entes  federados,  a  possibilidade  de  utilização  desses  recursos  sem  a

prestação  de  garantia  de  imediata  devolução  e,  ainda,  a possibilidade  de

aplicação de valores em fins diversos do pagamento de precatórios judiciais.

A despeito do entendimento que se venha a firmar no julgamento

de mérito das ADIs supramencionadas, nesta ação há que se reconhecer  a

inconstitucionalidade formal dos diplomas, por invasão do campo normativo

reservado ao ente central da Federação. 

3. INCONSTITUCIONALIDADE DAS NORMAS
QUESTIONADAS

Ao  tratar  da  destinação  de valores  correspondentes  a depósitos

realizados em processos  vinculados ao Poder Judiciário  do Espírito  Santo,

interferiram as Leis  4.138/1988 (com redação da Lei 4.569/1991) e 8.386/2006

na  relação  jurídica  do  depósito  judicial  e  na  respectiva  sistemática  de

gerenciamento,  avançando  sobre competência  que  não  detém o  legislador

capixaba,  além de  estabelecerem regras  relacionadas  ao  direito  financeiro,

para o  que tem o estado competência legislativa apenas suplementar  (CF,

arts. 22, I, e 24, I, § 1º). 

Determinam os  diplomas  que  os  depósitos  judiciais  sejam feitos

obrigatoriamente no Banco do Estado do Espírito Santo – BANESTES, e que
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parte dos resultados financeiros desses depósitos seja repassada mensalmente

ao Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo – FUNEPJ

(Lei 4.138/1988, art. 1º; Lei 8.386/2006, arts. 2º, 4º e 8º).

Ao fazê-lo, instituiu o Estado do Espírito Santo modelo próprio de

gerenciamento de valores oriundos de depósitos judiciais, possibilidade essa

recorrentemente refutada pelo Supremo Tribunal Federal. São decisões nesse

sentido, entre outras: 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI
COMPLEMENTAR  42/2015  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS.
DISCIPLINA DO REPASSE AO ESTADO DE RECURSOS DE
DEPÓSITOS  JUDICIAIS  E  ADMINISTRATIVOS.  DESACORDO
COM AS NORMAS FEDERAIS DE REGÊNCIA. INVASÃO DA
COMPETÊNCIA  DA  UNIÃO  PARA  LEGISLAR  SOBRE
DIREITO  PROCESSUAL  E  SOBRE  NORMAS  GERAIS  DE
DIREITO  FINANCEIRO  (ARTIGOS  22,  I,  E  24,  I,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  CONHECIDA  E  JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA
DECISÃO. 
1. A administração da conta dos depósitos judiciais e extrajudiciais,
porquanto constitui matéria processual e direito financeiro, insere-se
na competência legislativa da União. Precedentes: ADI 2.909, Rel.
Min. Ayres Britto, Plenário, DJe de 11/6/2010; ADI 3.125, Rel. Min.
Ayres Britto, Plenário, DJe de 18/6/2010; ADI 5.409-MC-Ref, Rel.
Min.  Edson Fachin,  Plenário,  DJe  de  13/5/2016;  ADI 5.392-MC,
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 19/9/2016; ADI 5.072-MC, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe de 16/2/2017.
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2. A iniciativa de lei visando a disciplinar o sistema financeiro de
conta de depósitos judiciais não cabe ao Poder Judiciário, mercê de a
recepção  e  a  gestão  dos  depósitos  judiciais  terem  natureza
administrativa,  não  consubstanciando  atividade  jurisdicional.
Precedente: ADI 2.855, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe de
12/5/2010.
3. In casu, a Lei Complementar 42, de 30 de dezembro de 2015, do
Estado  de  Alagoas,  ao  dispor  sobre  a  transferência  ao  Estado  de
recursos  de  depósitos  judiciais  e  administrativos,  bem  como
disciplinar sua utilização pelo Poder Executivo, usurpa competência
da  União  para  legislar  sobre  direito  processual  (artigos  22,  I,  da
Constituição Federal).
4. A lei complementar estadual sub examine, ao prever o repasse ao
Estado de depósitos extrajudiciais, estender seus efeitos a todas as
entidades  da  Administração  Indireta  e  permitir  a  utilização  dos
recursos transferidos para o pagamento da dívida fundada do Estado
e realização de despesas de capital, contraria o âmbito normativo das
normas em vigor (artigo 101, §§ 2º, I e II, e 3º, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e Lei Complementar federal 151/2015)
e invade a competência da União para legislar sobre normas gerais de
direito financeiro (artigo 24, I, da Constituição Federal).
5. A segurança jurídica impõe a modulação dos efeitos da declaração
de inconstitucionalidade da lei complementar objurgada, a fim de que
a  sanatória  de  um vício  não  propicie  o  surgimento  de  panorama
igualmente inconstitucional, máxime porque a norma possibilitou ao
Poder Executivo estadual a utilização de percentual dos recursos em
finalidades  não  previstas  na  legislação  federal,  que  poderiam ficar
desamparadas pela aplicação fria da regra da nulidade retroativa.
6.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  conhecida  e  julgado
procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei
Complementar 42/2015 do Estado de Alagoas, com eficácia ex nunc,
a partir da data do presente julgamento.
(ADI 5.455/AL, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 4.12.2019.)
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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI
ESTADUAL  12.069/2004,  EM  SUA  REDAÇÃO  ORIGINAL,
ARTIGO 5º DA LEI ESTADUAL 12.585/2006 E LEI ESTADUAL
14.738/2015, TODAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
DISPONIBILIZAÇÃO AO ESTADO DE 95% DOS RECURSOS
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA FINALIDADES DISCRICIONÁRIAS.
DESACORDO COM AS NORMAS FEDERAIS DE REGÊNCIA.
INVASÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR
SOBRE DIREITO PROCESSUAL E SOBRE NORMAS GERAIS
DE  DIREITO  FINANCEIRO  (ARTIGOS  22,  I,  E  24,  I,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  CONHECIDA  E  JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA
DECISÃO. 
1. A administração da conta dos depósitos judiciais e extrajudiciais,
porquanto constitui matéria processual e direito financeiro, insere-se
na competência legislativa da União. Precedentes: ADI 2.909, Rel.
Min. Ayres Britto, Plenário, DJe de 11/6/2010; ADI 3.125, Rel. Min.
Ayres Britto, Plenário, DJe de 18/6/2010; ADI 5.409-MC-Ref, Rel.
Min. Edson Fachin, Plenário, DJe de 13/5/2016; ADI 5392-MC, Rel.
Min.  Rosa  Weber,  DJe  de  19/9/2016;  ADI  5.072-MC,  Rel.  Min.
Gilmar Mendes, DJe de 16/2/2017. 
2. A iniciativa de lei visando a disciplinar o sistema financeiro de
conta de depósitos judiciais não cabe ao Poder Judiciário, mercê de a
recepção  e  a  gestão  dos  depósitos  judiciais  terem  natureza
administrativa,  não  consubstanciando  atividade  jurisdicional.
Precedente: ADI 2.855, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe de
12/5/2010.
3. In casu, a Lei 12.069/2004, do Estado do Rio Grande do Sul, em sua
redação original e com as alterações das Leis estaduais 12.585/2006 e
14.738/2015, ao autorizar a disponibilização ao Estado de percentual
dos  recursos  dos  depósitos  judiciais  efetuados  perante  a  Justiça
estadual,  bem  como  ao  disciplinar  sua  utilização  pelo  Poder

16

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
2
6
/
0
2
/
2
0
2
1
 
1
2
:
1
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
2
5
3
c
5
7
f
.
0
9
2
b
0
6
7
a
.
b
0
5
5
e
9
3
b
.
e
6
9
7
1
5
4
3



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Executivo, usurpa competência da União para legislar sobre direito
processual (artigos 22, I, da Constituição Federal).
4.  As leis  estaduais  sub examine,  ao permitirem a utilização dos
recursos de depósitos judiciais em percentual superior ao previsto na
legislação  nacional,  e  ainda  para  finalidades  discricionárias,  bem
como ao estabelecer o repasse de rendimentos dos depósitos judiciais
ao  Fundo  de  Reaparelhamento  do  Poder  Judiciário,  contrariam  o
âmbito normativo das normas em vigor (artigo 101, §§ 2º, I e II, e 3º,
do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  e  Lei
Complementar  federal  151/2015)  e  da  Lei  federal  10.482/2002,
vigente  à  época da  edição  da Lei  estadual  impugnada,  e  invade a
competência da União para legislar sobre normas gerais de direito
financeiro (artigo 24, I, da Constituição Federal).
5. A segurança jurídica impõe a modulação dos efeitos da declaração
de inconstitucionalidade das leis estaduais objurgadas, a fim de que a
sanatória  de  um  vício  não  propicie  o  surgimento  de  panorama
igualmente  inconstitucional,  máxime  porque  as  normas
possibilitaram ao Poder Executivo estadual a utilização de percentual
dos recursos em finalidades não previstas na legislação federal, que
poderiam ficar desamparadas pela aplicação fria da regra da nulidade
retroativa. 
6.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  conhecida  e  julgado
procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei
estadual 12.069/2004, em sua redação original, do artigo 5º da Lei
estadual  12.585/2006,  e  da  Lei  estadual  14.738/2015,  todas  do
Estado do Rio Grande do Sul, com eficácia ex nunc, a partir da data
do presente julgamento.
(ADI 5.456/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 12.5.2020.)

CONSTITUCIONAL.  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS
LEGISLATIVAS. LEIS COMPLEMENTARES 201/2015, 249/2018
E  267/2019  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL.
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PROVENIENTES
DE  DEPÓSITOS  JUDICIAIS  PARA  UTILIZAÇÃO  PELO
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PODER  EXECUTIVO.  COMPETÊNCIA  DA  UNIÃO  PARA
LEGISLAR PRIVATIVAMENTE SOBRE DIREITO PROCESSUAL E
NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO. CONTRARIEDADE
AO REGRAMENTO DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 151/2015.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 
1.  Rejeitada  preliminar  de  perda  do  objeto  das  Ações  Diretas  em
razão de alegado exaurimento da eficácia das normas impugnadas,
uma vez que a LC 201/2015 permanece regulando a custódia dos
valores transferidos ao Estado, além de admitir a realização de novas
transferências.
2. Leis estaduais que regulam a transferência de depósitos judiciais para
o Poder Executivo são formalmente inconstitucionais por violação à
competência  da  União  para  legislar  privativamente  sobre  direito
processual (art. 22, I, da CF) e para editar normas gerais de direito
financeiro (art. 24, I, da CF). Precedentes: ADI 4.163, Rel. Min. Cezar
Peluso, Tribunal Pleno, DJe de 1º/3/2013; ADI 4.925, Rel. Min. Teori
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 10/3/2015; ADI 5.253, Rel. Min. Dias
Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 1º/8/2017; ADI 4.788 AgR, Rel. Min. Edson
Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 8/8/2017; ADI 6.083, Rel.  Min. Rosa
Weber, Tribunal Pleno, julgado em 29/11/2019, DJe de 18/12/2019; e
ADI 6.031, Rel.  Min. Cármen Lúcia,  Tribunal Pleno,  julgado em
27/3/2020, DJe de 16/4/2020.
3. A legislação impugnada, além disso, é inconstitucional por contrariar a
norma  nacional  editada  pela  União,  Lei  Complementar  151/2015,
especialmente  no  que  diz  respeito  ao  montante  aprovisionado  como
Fundo de  Reserva e  à limitação de transferência  apenas de depósitos
realizados em ações nas quais a Fazenda Pública é parte.
4.  Necessidade  de  modulação  dos  efeitos  da  declaração  de
inconstitucionalidade, em razão do estado atual das finanças públicas
estaduais,  a  demonstrar  que  a  restituição  imediata  dos  valores
transferidos  teria  impacto  sobre  a  continuidade  de  ações
governamentais de interesse social.
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5.  Ação  direta  conhecida  e  julgada  procedente  para  declarar  a
inconstitucionalidade das LCs 201/2015, 249/2018 e 267/2019, com
eficácia prospectiva a partir da data do presente julgamento.
(ADI  5.459/MS,  Rel.  Min.  Alexandre  de  Moraes,  DJe de
6.7.2020.)

Tal orientação tem sido reafirmada em inúmeros julgados recentes,

em que o STF tem declarado a inconstitucionalidade de leis estaduais de teor

similar à ora questionada, como se vê das decisões proferidas nas ADIs 5.616/RR

(Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 5.5.2020), 5.099/PR (Rel. Min. Cármen Lúcia,

DJe de 19.5.2020), 6.263/MS (Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 6.7.2020),

5.353/MG (Rel. Min. Alexandre de Moraes,  DJe de 6.7.2020) e 5.392/PI (Rel.

Min. Rosa Weber, DJe de 5.10.2020).

Também nesta ação, há invasão do campo normativo reservado ao

ente central da Federação pelos arts.  21, VIII, 22, I e VII, e 24, I, § 1º, da CF,

concernente à legislação de direito civil e processual civil, política de crédito

e  transferência  de  valores,  sistema  financeiro  e  normas  gerais  de  direito

financeiro. 

Impõe-se,  portanto,  o  reconhecimento  da  inconstitucionalidade

formal das Leis 4.138/1988 (na redação da Lei 4.569/1991), e 8.386/2006, todas

do Estado do Espírito Santo.
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4. PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Em face do exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

que se colham as informações da Assembleia Legislativa e do Governador do

Estado do Espírito Santo, e  que se ouça a Advocacia-Geral da União, nos

termos do art. 103, § 3º, da Constituição Federal. Superadas essas fases, pede

prazo para a manifestação da Procuradoria-Geral da República.

Ao  final,  postula  que  se  julgue  procedente  o  pedido  para  ser

declarada  a  inconstitucionalidade das  Leis  4.138/1988 (na redação da Lei

4.569/1991), e 8.386/2006, todas do Estado do Espírito Santo.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente

AMO
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